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4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

11 de março de 2014. — O Comandante do Comando Territorial de 
Lisboa, Paulo Jorge dos Reis Ferreira, coronel.

207710474 

 Despacho n.º 4504/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 2290/2013, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 28, de 8 de fevereiro de 2013, subdelego no 
Comandante interino do Destacamento Territorial de Alenquer, Alferes de 
infantaria, Marco André Urbano Pinheiro, a competência para assinatura 
de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de janeiro de 2014.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

11 de março de 2014. — O Comandante do Comando Territorial de 
Lisboa, Paulo Jorge dos Reis Ferreira, coronel.

207710036 

 Despacho n.º 4505/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-
ferida pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 2290/2013, do Exmo. 
Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 28, de 8 de fevereiro de 
2013, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial de Torres 
Vedras, Capitão de infantaria, Jorge António de Jesus Soares da Cunha 
dos Santos Cardoso, a competência para assinatura de guias de marcha 
e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de fevereiro de 
2013.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

11 de março de 2014. — O Comandante do Comando Territorial de 
Lisboa, Paulo Jorge dos Reis Ferreira, coronel.

207710377 

 Despacho n.º 4506/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-
ferida pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 2290/2013, do Exmo. 
Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 28, de 8 de fevereiro de 
2013, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial de Sin-
tra, Capitão de infantaria, Bruno Vicente de Barros Cardoso Ribeiro, a 
competência para assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de dezembro de 2013.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

11 de março de 2014. — O Comandante do Comando Territorial de 
Lisboa, Paulo Jorge dos Reis Ferreira, coronel.

207710352 

 Despacho n.º 4507/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código 

do Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me 
foi conferida pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 2290/2013, 
do Exmo. Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional 

Republicana, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 28, de 
8 de fevereiro de 2013, subdelego no Comandante do Destacamento 
Territorial de Vila Franca de Xira, Capitão de infantaria, Ana Isa 
Vital Ribeiro, a competência para assinatura de guias de marcha e 
guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de novembro de 
2013.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

11 de março de 2014. — O Comandante do Comando Territorial de 
Lisboa, Paulo Jorge dos Reis Ferreira, coronel.

207710417 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 4508/2014
Por despacho de 17 de março de 2014, do diretor nacional -adjunto 

da Unidade Orgânica de Recursos Humanos e por terem cessado os 
fundamentos de suspensão da eficácia, é nomeado, ao abrigo do disposto 
no artigo 74.º, n.º 10, da Lei n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria 
de agente principal, pelo concurso de avaliação curricular n.º 2/2012, o 
agente M/148330, Hélder Ricardo Barros Miranda, do Comando Metro-
politano do Porto, ocupando o seu lugar n.º 397 na lista de classificação 
final do concurso.

18 de março de 2014. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

207705111 

 Despacho (extrato) n.º 4509/2014
Por despacho de 25 de fevereiro de 2014, de S. Ex.ª o Ministro da Ad-

ministração Interna, é nomeado, em Comissão de Serviço, pelo período 
de três anos, para o desempenho de funções de Comandante do Comando 
Distrital de Faro, o Superintendente M/100058 — António Manuel Viola 
Silva, nos termos do n.º 1, do Artigo 56.º, da Lei n.º 53/2007, de 31 de 
agosto, que aprova a Lei Orgânica da PSP.

18 de março de 2014. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

207705185 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 4179/2014
No âmbito do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 294/2014, 

referência PCTS 6/DSJCJI/DAGD/HIST/2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 8 de janeiro de 2014 e retificado pela Decla-
ração de Retificação n.º 148/2014, publicada no Diário da República, 
2.ª série, de 13 de fevereiro de 2014, para a constituição de reserva de 
recrutamento, com vista ao preenchimento de um posto de trabalho 
na carreira de técnico superior do mapa de pessoal da Direção -Geral 
da Administração da Justiça, mediante a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, informa -se os 
candidatos do seguinte:

1 — Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, conjugado 
com o n.º 6 do artigo 31.º e o n.º 1 do artigo 32.º, todos da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, encontram -se afixadas no hall de entrada 
do edifício onde se encontra sediada a Direção -Geral da Administração 
da Justiça, sito no Campus de Justiça, Avenida de D. João II, 1.08.01 
D/E, Ed. H, 1990 -097, Lisboa, e disponíveis na página eletrónica, em 
http://www.dgaj.mj.pt/sections/dgaj/procedimentos -concursais, a lista 
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de candidatos admitidos e excluídos e a lista de candidatos convoca-
dos para a realização do método de seleção prova de conhecimentos.

2 — A prova de conhecimentos terá lugar no dia 4 de abril de 2014, 
pelas 10 horas e 30 minutos, devendo os candidatos comparecer às 10 
horas, na Direção -Geral da Administração da Justiça, sita na Avenida 
de D. João II, n.º 1.08.01 D/E Edifício H, 10.º piso (Campus de Justiça) 
em Lisboa.

3 — Instruções a observar, sem prejuízo das constantes no aviso de 
abertura supra referenciado:

a) A prova de conhecimentos será realizada com possibilidade de 
consulta;

b) A chamada nominal dos candidatos ocorrerá meia hora antes da 
hora marcada para o início da prova, não sendo admitida a entrada após 
o início da mesma;

c) Os candidatos deverão ser portadores de bilhete de identidade, ou 
outro documento de identificação válido, com fotografia, sob pena de 
não poderem realizar a prova.

19 de março de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
207707478 

 Aviso n.º 4180/2014
No âmbito do procedimento concursal comum aberto pelo aviso 

n.º 292/2014, referência PCAO 10/DSJCJI/DAG/2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 8 de janeiro de 2014, com vista ao 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira de assistente opera-
cional do mapa de pessoal da Direção-Geral da Administração da Justiça, 
mediante a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, informa-se os candidatos do seguinte:

1 — Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, conjugado 
com o n.º 6 do artigo 31.º e o n.º 1 do artigo 32.º, todos da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, encontram-se afixadas no hall de 
entrada do edifício onde se encontra sediada a Direção-Geral da 
Administração da Justiça, sito no Campus de Justiça, Avenida de 
D. João II, 1.08.01 D/E, Ed. H, 1990-097, Lisboa, e disponíveis na 
página eletrónica, em http://www.dgaj.mj.pt/sections/dgaj/proce-
dimentos-concursais, a lista de candidatos admitidos e excluídos 
e a lista de candidatos convocados para a realização do método de 
seleção prova de conhecimentos.

2 — A prova de conhecimentos terá lugar no dia 1 de abril de 2014, 
pelas 10 horas e 30 minutos, devendo os candidatos comparecer às 10 
horas, na Direção-Geral da Administração da Justiça, sita na Avenida 
de D. João II, n.º 1.08.01 D/E Edifício H, 10.º piso (Campus de Justiça) 
em Lisboa.

3 — Instruções a observar, sem prejuízo das constantes no aviso de 
abertura supra referenciado:

a) A prova de conhecimentos será realizada com possibilidade de 
consulta;

b) A chamada nominal dos candidatos ocorrerá meia hora antes da 
hora marcada para o início da prova, não sendo admitida a entrada após 
o início da mesma;

c) Os candidatos deverão ser portadores de bilhete de identidade, ou 
outro documento de identificação válido, com fotografia, sob pena de 
não poderem realizar a prova.

19 de março de 2014. — O Diretor-Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
207707397 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 4181/2014

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público na modalidade contrato em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento 
de 2 (dois) postos de trabalho da carreira/categoria de assistente 
técnico — Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo 
Feminino Referência 33/AT/2014.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e no artigo 50.º 

da Lei n.º 12 -A /2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, por des-

pacho de 18 de fevereiro de 2014, da subdiretora -geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
(Referência 33/AT/2014), pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, para o preenchimento 
de 2 postos de trabalho da carreira e categoria de assistente técnico do 
mapa de pessoal da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal rege -se pelas disposições 
aplicáveis da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (adiante designada 
por LVCR), na sua redação atual, e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril (adiante designada por Portaria).

3 — Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento 
a Entidade Centralizadora para a Constituição de Reservas de Recruta-
mento (ECCRC) e de acordo com a Direção -Geral da Administração e do 
Emprego Público (DGAEP), ficam os organismos públicos dispensados 
de consultar a referida Entidade.

4 — O presente aviso será registado na bolsa de emprego público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria.

5 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
a ocupação de 2 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do 
Bispo Feminino.

7 — Caracterização dos postos de trabalho:

Organizar e manter atualizados os processos individuais dos res-
petivos trabalhadores; elaborar mapas de assiduidade e proceder ao 
respetivo registo; proceder à notificação dos trabalhadores dos atos 
que devam tomar conhecimento; organizar e manter atualizados os 
processos individuais dos reclusos; notificar os reclusos dos atos e 
decisões judiciais; reunir a informação necessária para as reuniões 
do conselho técnico; proceder à abertura das contas dos reclusos, e 
mantê -las atualizadas; manter atualizados os registos de todos os 
movimentos bancários e do fundo de maneio; fazer diariamente a 
reconciliação bancária.

8 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posiciona-
mento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negociação 
nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, na sua redação atual, sendo a posição remuneratória de re-
ferência a 3.ª posição da carreira de assistente técnico, com os limites 
impostos pela alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro (Orçamento de Estado para 2014).

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Para além dos requisitos necessários à constituição da relação 

jurídica de emprego público constantes do artigo 8.º da LVCR, os can-
didatos deverão ser titulares do 12.º ano de escolaridade ou de curso 
que lhe seja equiparado, caso não se encontrem integrados na carreira 
para a qual o presente procedimento é aberto e possuir relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida 
na modalidade de contrato.

Preferencialmente deverão observar cumulativamente os seguintes 
requisitos:

a) Experiência comprovada nas áreas de atividade indicadas em 7,
b) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

9.2 — Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, não serão admitidas candidaturas 
de trabalhadores de órgãos ou serviços das administrações regionais 
e autárquicas.

10 — Nível habilitacional — Não se coloca a possibilidade de subs-
tituição do nível habilitacional por formação ou experiência profis-
sional.

11 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do Estabelecimento Prisional Santa Cruz do Bispo 
Feminino idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se pu-
blicita o procedimento.

12 — Formalização das candidaturas: As candidaturas são obrigato-
riamente formalizadas através do preenchimento do formulário de can-
didatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho (extrato) 
n.º 11321/2009, e publicado no Diário da República, de 08 de maio de 


